PARECER Nº 1588, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 372, DE 2010
De autoria do senhor deputado Fernando Capez, a presente proposição objetiva dispor sobre a interrupção ou restrição de prestação de serviços públicos para entidades de saúde, de educação ou de internação coletiva de pessoas e para os usuários residenciais, de baixa renda, beneficiários de subsídio, em razão de inadimplência.


Quando em pauta, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos. Em análise na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebeu parecer favorável, o mesmo se verificando junto à Comissão de Infraestrutura.


Nesta oportunidade a proposição será analisada para os fins do disposto no parágrafo 2º do artigo 31 de nosso Regimento Interno consolidado.


E, em o fazendo verificamos que o mérito da proposta reveste-se de toda procedência, em face das respostas a serem dadas pelo Estado social, sendo o direito à saúde e à educação bem inalienável, inserido na esfera de proteção constitucional por caracterizarem – um e outro - direitos humanos fundamentais.


Igualmente, a proposição dispõe de mecanismo legal que lhe permite a disponibilização de recursos financeiros, restando necessário a inserção do tema nas leis orçamentárias anuais e do Plano Plurianual.


Pelo exposto, não vislumbramos óbices ao seu trâmite. Favorável é o nosso parecer ao Projeto de Lei nº 372, de 2010.

a) Estevam Galvão – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13-11-2012.

a) Mauro Bragato – Presidente
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